PARECER N° 560, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 226, DE 2009

De autoria da Deputada Vanessa Damo e do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe altera, revoga e acrescenta dispositivos à Lei n.° 11.241, de 19 de setembro de 2002.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebendo três emendas.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse, foi designado relator especial, que se posicionou favoravelmente à aprovação do projeto e das três emendas, além da emenda apresentada em seu parecer.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar o mérito do projeto, de acordo com o previsto no § 18 do artigo 31 do já citado regimento.

Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa tem por escopo reduzir os prazos para a eliminação gradativa da queima da palha da cana-de-açúcar, que tanto mal causa aos trabalhadores rurais e à população das regiões em que se cultiva a cana, sem mencionar os efeitos sobre o meio ambiente em geral.

Ressalta o autor da propositura que as novas usinas já estão instalando sistemas de cogeração de energia elétrica por meio da biomassa da cana-de-açúcar, o que contribui para evitar a queima da palha.

Realmente, não há como descurar do fato de que a eliminação da queima da palha da cana-de-açúcar deve ocorrer no menor prazo possível, de forma a minimizar os danos causados ao meio ambiente, o que nos leva a acolher a proposição.

Quanto às Emendas n.os 1, 2 e 3, além da emenda constante do parecer exarado pelo Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, aprimoram a proposição, motivo pelo qual também devem ser acolhidas.

A Emenda n.° 1 evita a queima da palha da cana-de-açúcar em áreas novas, consideradas de expansão do cultivo. Ora, não teria sentido expandir as áreas em que ocorre a queima para depois eliminá-las gradualmente.

Já a Emenda n.° 2 prevê a exigência de Licença Ambiental Prévia para utilização do fogo como prática de pré-colheita, o que se encontra em sintonia com o princípio de prevenção, já que os malefícios da queima em tela são cientificamente comprovados. 

A Emenda n.° 3, por sua vez, exclui o artigo 2° da proposição, já que este dá nova redação ao artigo 5° da Lei 11.241, de 2002, eliminando seus incisos. Ocorre que esses incisos normatizam o uso do fogo nos canaviais, sendo de extrema importância para que as queimadas se realizem de forma segura, motivo pelo qual não se mostra razoável eliminá-los.

Por fim, a emenda apresentada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça, acrescenta cláusula de vigência à proposição, sem o que se poderia imaginar que as alterações nela constantes só entrariam em vigor 45 dias após sua publicação, de acordo com o que estabelece a Lei de Introdução ao Código Civil. Dessa forma, entendemos que também aprimora a iniciativa. Quanto mais cedo forem adotadas medidas para diminuir a queima da palha da cana, menores serão os danos ao meio ambiente.

Assim sendo, conforme já mencionado, somos favoráveis à aprovação das emendas supra. Entretanto, julgamos conveniente apresentar mais uma emenda, com o intuito de aprimorar a redação do artigo 4° da propositura, na seguinte conformidade:

EMENDA

Dê-se ao artigo 4° do Projeto de Lei n.° 226, de 2009, a seguinte redação:

Artigo 4° – O artigo 8° da Lei n.° 11.241, de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 8° – Os requerimentos para obtenção das Licenças Ambientais para a queima devem ser protocolados até o dia 31 de dezembro do ano anterior, na sede da Secretaria do Meio Ambiente do Estado. (NR)

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 226, de 2009, e das Emendas n.os 1, 2 e 3, além da emenda apresentada pelo relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, e da emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Ed Thomas – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e às emendas nºs 1, 2, 3 além da emenda apresentada pelo relator especial que exarou parecer em substituição ao da CCJ, e da emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 29-6-2010.
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